
Comunicado nº 29/2020      Brasília, 4 de junho de 2020

Orientação sobre os Acordos de Não Persecução Penal feitos de forma virtual.

A 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Púbico Federal publica a Orientação nº 40/2020, de 3 de junho de 
2020, que orienta os membros do Ministério Público Federal, respeitada a independência funcional, a observar,  em 
relação aos acordos de não persecução penal, o que segue:

1. A negociação e a celebração de acordos de não persecução penal poderão ocorrer por meios exclusivamente virtuais 
(e-carta, e-mail, ligações de voz ou imagem, aplica�vos de reuniões ou outras formas de interação virtual).

2. Para facilitar a negociação virtual, o membro do Ministério Público Federal poderá encaminhar a proposta de acordo 
acompanhada da descrição do(s) fato(s) apurado(s), da materialidade e da autoria, sendo a respec�va confissão formal 
e circunstanciada por parte do inves�gado um requisito para a celebração do acordo. 

3. A confissão poderá constar em documento escrito devidamente assinado pelo autor do(s) fato(s) e seu procurador, 
ainda que ocorra negociação virtual oral.”

Clique aqui para acessar a íntegra da orientação nº 40/2020

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/orientacoes/documentos/orientacao-no-40-orienta_sobre_anpps_virtuais_assinada.pdf

